
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 350.376 - RS (2016/0055565-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : JOSEPH MIGUEL DUTRA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
APENADO REINCIDENTE. CIRCUNSTÂNCIA PESSOAL. CÁLCULO DA 
FRAÇÃO SOBRE A TOTALIDADE DA REPRIMENDA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, esta Corte não admite 
habeas corpus substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da 
concessão da ordem de ofício se existir flagrante ilegalidade na liberdade 
de locomoção do paciente.

2. O acórdão impugnado está em consonância com o 
entendimento desta Corte de que as penas devem ser somadas para 
efeitos de concessão do livramento condicional, efetuando-se o cálculo do 
requisito temporal sobre a totalidade da reprimenda.

3. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de maio de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 350.376 - RS (2016/0055565-0)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : JOSEPH MIGUEL DUTRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar, impetrado em benefício de JOSEPH MIGUEL DUTRA contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

Consta dos autos que o Juízo da Vara de Execuções Criminais da 

Comarca de Porto Alegre deferiu livramento condicional ao paciente.

Irresignado com essa decisão, o Ministério Público interpôs agravo na 

Corte estadual, alegando que o apenado é reincidente e essa condição estende-se 

sobre a totalidade dos delitos que integram a execução penal. 

O Tribunal a quo deu provimento ao inconformismo do Parquet e cassou 

a concessão do benefício, em julgamento assim ementado:

AGRAVO EM EXECUÇÃO. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. REQUISITO OBJETIVO. CRIME HEDIONDO. 
APENADO REINCIDENTE. FRAÇÃO APLICÁVEL E FORMA DE 
CÁLCULO. REFORMA DA DECISÃO CONCESSIVA DO BENEFÍCIO. 

Para fins de livramento condicional, em havendo várias 
condenações, devem as penas ser somadas, realizando-se sobre o total 
o cálculo para verificação do requisito temporal para a concessão do 
benefício. Art. 84, CP. Considerando que o apenado possui uma 
condenação por crime hediondo, na qual foi verificada a sua condição de 
reincidente, deverá ser observado, quanto à mesma, o cumprimento de 
pelo menos 2/3 (dois terços) da pena, conforme dispõe o artigo 83, inciso 
V, do Código Penal. Ainda, considerando a reincidência verificada, deve 
ele cumprir metade do restante da pena para fruir desse benefício, 
conforme prevê o artigo 83 do Código Penal, em seu inciso II. A condição 
de reincidência, uma vez adquirida pelo agente, estende-se sobre o total 
da pena em cumprimento, não se justificando a consideração isolada de 
cada condenação e tampouco a aplicação concomitante de percentuais 
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diferentes para umas e outras reprimendas. 
Agravo em execução provido (fls. 116).

A Defensoria Pública alega haver constrangimento ilegal sob o argumento 

de que o requisito objetivo para livramento condicional deve observar lapso mais 

gravoso apenas quanto aos delitos nos quais tenha sido reconhecida a reincidência, 

sob pena de inobservância do princípio da proporcionalidade.

Requer a concessão da ordem, inclusive sob a forma de liminar, para 

restabelecer a decisão de primeiro grau.

Indeferida a liminar e prestadas as informações, o Ministério Público 

Federal manifestou-se pelo não conhecimento do pedido (fls. 133/134, 144/146 e 

1469/158).  

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 350.376 - RS (2016/0055565-0)
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira Turma do 

Supremo Tribunal Federal, esta Corte não admite habeas corpus substitutivo de recurso 

próprio, sem prejuízo da concessão da ordem de ofício se existir flagrante ilegalidade na 

liberdade de locomoção do paciente, o que não é o caso dos autos.

O acórdão impugnado está em consonância com o entendimento desta 

Corte, de que as penas devem ser somadas para efeitos de concessão do livramento 

condicional, efetuando-se o cálculo do requisito temporal sobre a totalidade da 

reprimenda. A reincidência é uma circunstância de caráter pessoal. Assim, a fração de 

1/2 (metade) deve ser aferida sobre todas as condenações do apenado.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO 
DO WRIT. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
CÁLCULO DO BENEFÍCIO. MONTANTE OBTIDO PELA UNIFICAÇÃO 
DAS PENAS. ART. 84 DO CP. REINCIDÊNCIA EM CRIME DOLOSO. 
ART. 83, II, DO CP. LAPSO TEMPORAL DE 1/2.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a 
recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de 
ofício, a concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, 
abuso de poder ou teratologia.

2. Havendo pluralidade de condenações, as penas 
devem ser unificadas, realizando-se o cálculo do livramento 
condicional sobre o montante obtido, nos termos do art. 84 do CP.

3. Uma vez reconhecida a reincidência, o apenado passa 
a ostentar tal condição, o que gera efeitos, de imediato, no cálculo 
dos futuros benefícios da execução criminal, inclusive quanto à 
incidência da fração de 1/2 para a concessão do livramento 
condicional (art. 83, II, do CP), não havendo falar na aplicação 
concomitante do patamar de 1/3 para a execução de pena aplicada 
ao tempo em que era primário e de 1/2 para as demais execuções.

4. Habeas corpus não conhecido (HC 336.860/RS, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 16/02/2016).

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO OBJETIVO. APENADO 
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REINCIDENTE.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a 
finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade 
apontada for flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Consoante entendimento desta Corte, para fins de 
cálculo do benefício do livramento condicional, as penas que 
correspondem a infrações diversas devem ser somadas, nos termos 
do art. 84 do Código Penal.

3. O requisito objetivo para a concessão de livramento 
condicional ao apenado reincidente em crime doloso, previsto no 
art. 83, II, do Código Penal, aplica-se ao total das reprimendas 
impostas, sendo irrelevante a existência de execuções penais 
anteriores em que o réu era primário para fins de abrandamento do 
cálculo. Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido (HC 307.878/RS, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 03/03/2015).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO DA PENA. LIVRAMENTO CONDICIONAL. CÁLCULO DO 
TEMPO NECESSÁRIO AO BENEFÍCIO. INCIDENTE SOBRE O 
MONTANTE OBTIDO PELA REUNIÃO DAS EXECUÇÕES. ART. 84, 
DO CP. REINCIDÊNCIA EM CRIME DOLOSO. LAPSO DE 1/2 
(METADE). EMBARGOS ACOLHIDOS, SEM EFEITOS 
MODIFICATIVOS.

1. A presença de omissão no julgado, autoriza, em sede de 
embargos de declaração, a respectiva corrigenda.

2. Esta Corte possui orientação no sentido de que ao 
sentenciado "reincidente em crime doloso, deve ser adotado o lapso 
preconizado no art. 83, II, do Código Penal, impondo-se o transcurso 
do patamar de 1/2 (um meio) da sanção para a obtenção da liberdade 
clausulada, não havendo de se cogitar na aplicação concomitante do 
patamar de 1/3 (um terço) para a execução de pena aplicada ao 
tempo em que o réu ostentava a primariedade e de 1/2 (um meio) 
para as demais execuções" (HC nº 95.505/RS, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, DJe 1º.2.10).

3. Embargos declaratórios acolhidos, sem efeitos 
modificativos (EDcl no HC 267.328/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
QUINTA TURMA, DJe 06/06/2014)

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do habeas corpus. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0055565-0 HC 350.376 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01920700009466  01920800059350  04123401692015821700  1920700009466  
1920800059350  4123401692015821700  473103  70021592639  70032728495  
70067280230

EM MESA JULGADO: 17/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : JOSEPH MIGUEL DUTRA

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Livramento 
condicional

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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